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Portaria n.o 329/2007
de 28 de Março

Pela Portaria n.o 234/95, de 27 de Março, foi renovada
à Associação de Caçadores da Quinta do Casal do Vale
a zona de caça associativa da Quinta do Casal do Vale
(processo n.o 37-DGRF), situada no município de Alen-
quer, válida até 27 de Março de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
da Quinta do Casal do Vale (processo n.o 37-DGRF),
abrangendo um prédio rústico sito na freguesia de
Triana, município de Alenquer, com a área de 309 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o É criada uma área de condicionamento total à
actividade cinegética devidamente demarcada na planta
anexa.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 28 de Março de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 12 de Março de 2007.

Portaria n.o 330/2007
de 28 de Março

Pela Portaria n.o 137/91, de 18 de Fevereiro, alterada
pelas Portarias n.os 722-B5/92 e 1148/92, respectiva-
mente de 15 de Julho e de 16 de Dezembro, foi con-
cessionada à Sociedade Turística Abegoaria e anexas

a zona de caça turística da Herdade da Abegoaria e
outras (processo n.o 530-DGRF), situada na freguesia
de Mourão, no município de Mourão, com a área de
3984,0175 ha, válida até 31 de Maio de 2008.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem, na área abrangida pelo limite de máxima cheia
(cota 152), importa proceder à sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento do

Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e
Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/2002, de 13 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja excluída
da zona de caça turística criada pela Portaria n.o 137/91,
de 18 de Fevereiro, uma área de 653 ha, ficando a mesma
com a área de 3332 ha, situada na freguesia de Mourão,
município de Mourão, conforme planta em anexo ao
presente diploma e que dele faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 12 de Março de 2007.

Portaria n.o 331/2007

de 28 de Março

Pela Portaria n.o 828/2004, de 16 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 550/2006, de 8 de Junho, foi criada
a zona de caça municipal da Senhora dos Montes (pro-
cesso n.o 3681-DGRF), situada no município de Gui-
marães, e transferida a sua gestão para a Associação
de Caçadores da Senhora dos Montes.

A entidade titular solicitou o reajustamento das áreas
sociais (terrenos não cinegéticos) e a correcção dos limi-
tes oficiais do concelho, ficando a zona de caça com
a área total de 2061 ha.


